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GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES 
NO TJPR 

 

Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDRs) com prorrogação de suspensão (setembro 

e outubro/2021) 
IRDR 19 

NPU 0048734-34.2018.8.16.0000 

Processo 
Paradigma 

5000125-32.2018.8.16.0000 

Relatora Desembargadora Maria José de Toledo Marcondes Teixeira 
Órgão Julgador Órgão Especial 

Questão 
submetida a 
julgamento 

Legalidade de tratar-se a hora referida na jornada de trabalho de 
professores da rede pública de ensino, para fins de aferição da 
jornada de 20 ou 40 horas semanais, como correspondente a 60 
(sessenta) minutos ou, por aplicação de ficção legal, 
compreender-se que a duração de cada uma dessas horas 
componentes de sua jornada é equivalente a 50 minutos. 

Observações Prorrogação do sobrestamento de todos os processos individuais 
ou coletivos em trâmite no Estado do Paraná que versem sobre 
a questão submetida a julgamento pelo período de 6 (seis) 
meses. 
Determinação proferida em 08/10/2021 (Projudi 13/10/2021) e 
veiculada no DJEN em 14/10/2021 (publicação em 15/10/2021) 

 
IRDR 10 

NPU 0023721-67.2017.8.16.0000 

Processo 
Paradigma 

0044150-89.2016.8.16.0000 

Relatora Desembargador Arquelau Araujo Ribas  
Órgão Julgador Órgão Especial 
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Questão 
submetida a 
julgamento 

Constitucionalidade do artigo 33 da Lei Estadual nº 18.907/2016, 
dispositivo legal que adiou a data-base para implantação da 
revisão geral dos vencimentos dos servidores públicos estaduais 
do Paraná. 

Observações Prorrogação do prazo de suspensão das ações por mais 60 
(sessenta) dias, a partir de 12/10/2021. 
Determinação proferida em 19/10/2021 (Projudi 20/10/2021) e 
veiculada no DJEN em 21/10/2021 (publicação em 22/10/2021) 

 

 

Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDRs) e recursos decorrentes julgados (setembro 

e outubro/2021) 
IRDR 13 (ED) 

NPU 0045241-49.2018.8.16.0000 ED 3 
Processo 

Paradigma 
0054254-50.2010.8.16.0001 

Relator Desembargador Paulo Roberto Vasconcelos  
Órgão 

Julgador 
Órgão Especial 

Ementa 
 
 
 
 
 
 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS. ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE. NÃO 
ACOLHIMENTO. ACÓRDÃO QUE TRATA EXPRESSAMENTE DO 
PERÍODO DE SUSPENSÃO ATÉ O JULGAMENTO DE MÉRITO EM 
SEGUNDO GRAU. TESE DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
QUE TEXTUALMENTE DIZ QUE O PRAZO PODERÁ ULTRAPASSAR UM 
ANO, DADAS AS PECULIARIDADES DO CASO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 
 

Observações Julgamento de embargos de declaração a embargos de declaração 
opostos contra o julgamento de mérito. 
Acórdão proferido em 24/09/2021 (Projudi 07/10/2021). 

 
IRDR 18 (ED) 

NPU 0029694-66.2018.8.16.0000 ED 3 
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Processo 
Paradigma 

0020063-40.2015.8.16.0021 

Relator Desembargador Lauro Laertes de Oliveira   
Órgão 

Julgador 
Órgão Especial 

Ementa 
 
 
 
 
 
 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS. ACÓRDÃO QUE FIXOU TESE ACERCA DO 
CARÁTER VINCULANTE DA TABELA DE HONORÁRIOS DA ADVOCACIA 
DATIVA E DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NAS DECISÕES QUE 
FIXAM HONORÁRIOS AOS DEFENSORES DATIVOS. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO DESCORTINAM QUAISQUER DOS VÍCIOS A 
AUTORIZAR O ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS. PRETENSÃO DE 
ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS SUBJETIVAS E REDISCUSSÃO DO 
ACERTO DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.  

Observações Julgamento de embargos de declaração a embargos de declaração 
opostos contra o julgamento de mérito. 
Acórdão proferido em 08/10/2021 (Projudi 13/10/2021). 

 

 

Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDRs) com trânsito em julgado (setembro e 

outubro/2021) 
IRDR 7 

NPU 005717-38.2015.8.16.0004 
Processo 

Paradigma 
005717-38.2015.8.16.0004 

Relator Desembargador Paulo Roberto Vasconcelos  
Órgão 

Julgador 
Órgão Especial 

Tese fixada 
 
 
 
 
 

Por possuírem atribuições e exercerem funções similares aos 
Agentes Penitenciários efetivos, os Agentes de Cadeia, Agentes 
Penitenciários, Agentes de Monitoramento e Auxiliares de 
Carceragem temporários, contratados por meio de Processo de 
Seleção Simplificado (PSS), fazem jus ao pagamento de Adicional de 
Atividade Penitenciária (AAP), nos termos do artigo 8, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 108/2005, e artigo 18, inciso I, da Lei 
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Estadual nº 13.666/2002, exceto nas situações em que resulte 
comprovado que percebem outra gratificação de igual natureza, 
observando-se, em todos os casos, o limite estabelecido no artigo 8, 
inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 108/2005. 

Observações Transitou em julgado em 19/10/2021. 

 
 
 
 
Grupo de Representativos cancelado (setembro e 

outubro/2021) 
 
Grupo de Representativos nº 22                                                                                                                
SEI!TJPR Nº 0080515-48.2020.8.16.6000 
Processo nº 0009807-91.2018.8.16.0131 (REsp 1.909.388/PR) 
 
Questão controvertida: Possível distinção da matéria 
submetida a julgamento no Tema 660/STJ: a não conversão, 
pelo INSS, de auxílio-doença acidentário em auxílio-acidente 
pode ser considerada como indeferimento tácito da concessão 
deste e, consequentemente, dispensa o prévio requerimento 
administrativo, permitindo o ajuizamento de ação judicial de 
forma direta? 
 
O Min. Gurgel de Faria rejeitou a afetação do REsp nº 
1.909.388/PR como representativo da controvérsia, 
devolvendo os autos ao TJPR (art. 1.030, CPC) e vinculando 
ao Tema 862 STJ. 
 
O andamento processual completo e atualizado pode ser 
acessado no site do NUGEP. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 
 

Temas com repercussão geral reconhecida SET-OUT 2021

Câmaras   Cíveis Câmaras 
Criminais

OE Outros

Tema Leading case Título do Tema Ramo do 
direito

1ª,  
2ª e 
3ª 

4ª e 
5ª 

6ª e 
7ª 

8ª,  
9ª e 
10ª 

11ª 
e 

12ª 

13ª, 
14ª, 
15ª 
e 

16ª 

17ª 
e 

18ª 
1ª 2ª 

3ª, 
4ª e 
5ª

Órg
ão 
Esp
ecia

l

Elei
tora

l

Fed
eral

Tra
bal
hist

a

1164 RE 1316010

Saber se a superveniente extinção de 
cargos oferecidos no certame ou o 

limite de gastos com pessoal imposto 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal são 
causas suficientes para afastar direito 
subjetivo à nomeação de candidato 

aprovado dentro do número de vagas 
previsto em edital de concurso.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

1167 ARE 1314490

Definição do momento de incidência 
do teto remuneratório do serviço 
público no cálculo de pensão por 

morte estabelecido no artigo 40, § 7º, 
da Constituição Federal, na redação da 

Emenda Constitucional 41/2003.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X X

1170 RE 1317982

Validade dos juros moratórios 
aplicáveis nas condenações da Fazenda 
Pública, em virtude da tese firmada no 
RE 870.947 (Tema 810), na execução 

de título judicial que tenha fixado 
expressamente índice diverso.

DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
X X X

1172 RE 1288634

Efeitos da concessão de benefícios 
fiscais sobre o cálculo da quota devida 

aos municípios na repartição de 
receitas tributárias referentes ao 

Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS, a 

depender do modelo de implantação, 
como nos Programas Fomentar e 

Produzir do Estado de Goiás.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO 

X
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Temas com mérito julgado SET-OUT 2021

Câmaras   Cíveis
Câmaras 
Criminais

OE Outros

Tema Leading case Título do Tema Tese Ramo do direito

1ª,  
2ª 
e 
3ª 

4ª 
e 

5ª 

6ª 
e 

7ª 

8ª,  
9ª 
e 

10
ª 

11
ª e 
12
ª 

13
ª, 
14
ª, 
15
ª e 
16
ª 

17
ª e 
18
ª 

1ª 2ª 

3ª, 
4ª 
e 
5ª

Ór
gã
o 
Es
pe
cia

l

El
eit
or
al

Fe
de
ral

Tr
ab
al

his
ta

528 RE-658312

Recepção, pela CF/88, do art. 384 da 
CLT, que dispõe sobre o intervalo de 15 

minutos para trabalhadora mulher 
antes do serviço extraordinário.

O art. 384 da CLT, em relação ao 
período anterior à edição da Lei n. 

13.467/2017, foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988, 

aplicando-se a todas as mulheres 
trabalhadoras.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X X

642 RE-1003433

Definição do legitimado para a 
execução de crédito decorrente de 

multa aplicada por Tribunal de Contas 
estadual a agente público municipal, 

em razão de danos causados ao erário 
municipal.

O Município prejudicado é o 
legitimado para a execução de crédito 

decorrente de multa aplicada por 
Tribunal de Contas estadual a agente 
público municipal, em razão de danos 

causados ao erário municipal.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

933 ARE-875958

Balizas constitucionais para a 
majoração de alíquota de contribuição 

previdenciária de regime próprio de 
previdência social.

1. A ausência de estudo atuarial 
específico e prévio à edição de lei que 
aumente a contribuição previdenciária 

dos servidores públicos não implica 
vício de inconstitucionalidade, mas 
mera irregularidade que pode ser 

sanada pela demonstração do déficit 
financeiro ou atuarial que justificava a 
medida. 2. A majoração da alíquota da 
contribuição previdenciária do servidor 

público para 13,25% não afronta os 
princípios da razoabilidade e da 

vedação ao confisco.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X X X

962 RE-1063187

Incidência do Imposto de renda - 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
sobre a taxa Selic (juros de mora e 
correção monetária) recebida pelo 

contribuinte na repetição do indébito.

É inconstitucional a incidência do IRPJ 
e da CSLL sobre os valores atinentes à 

taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário.

DIREITO 
TRIBUTÁRIO

X

1033 RE-666094

Saber se a imposição de pagamento 
pelo Poder Público de preço arbitrado 
pela unidade hospitalar, para ressarcir 
serviços de saúde prestados por força 
de decisão judicial, viola o regime de 

contratação da rede complementar de 
saúde pública (art. 199, §§ 1º e 2º, da 

CF/1988).

O ressarcimento de serviços de saúde 
prestados por unidade privada em 

favor de paciente do Sistema Único de 
Saúde, em cumprimento de ordem 

judicial, deve utilizar como critério o 
mesmo que é adotado para o 

ressarcimento do Sistema Único de 
Saúde por serviços prestados a 

beneficiários de planos de saúde.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

1130 RE 1293453

Titularidade das receitas arrecadadas a 
título de imposto de renda retido na 
fonte incidente sobre valores pagos 
pelos Municípios, suas autarquias e 

fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens 

ou serviços.

Pertence ao Município, aos Estados e 
ao Distrito Federal a titularidade das 

receitas arrecadadas a título de 
imposto de renda retido na fonte 

incidente sobre valores pagos por eles, 
suas autarquias e fundações a pessoas 
físicas ou jurídicas contratadas para a 

prestação de bens ou serviços, 
conforme disposto nos arts. 158, I, e 

157, I, da Constituição Federal.

DIREITO 
TRIBUTÁRIO

DIREITO 
ADMNISTRATIVO

X
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Temas de repercussão Geral com Acórdão de mérito publicado SET-OUT 2021

Câmaras   Cíveis Câmaras 
Criminais

OE Outros

Tema Leading 
case

Título do Tema Tese Ramo do 
direito

1ª,  
2ª e 
3ª 

4ª e 
5ª 

6ª e 
7ª 

8ª,  
9ª e 
10ª 

11ª 
e 

12ª 

13ª, 
14ª, 
15ª 
e 

16ª 

17ª 
e 

18ª 
1ª 2ª 

3ª, 
4ª e 
5ª

Órg
ão 
Esp
ecia

l

Elei
tora

l

Fed
eral

Tra
bal
hist

a

526 RE-883168
Possibilidade de concubinato de longa 
duração gerar efeitos previdenciários.

É incompatível com a Constituição 
Federal o reconhecimento de direitos 
previdenciários (pensão por morte) à 
pessoa que manteve, durante longo 
período e com aparência familiar, 

união com outra casada, porquanto o 
concubinato não se equipara, para fins 
de proteção estatal, às uniões afetivas 
resultantes do casamento e da união 

estável.

DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO

X

642 RE-1003433

Definição do legitimado para a 
execução de crédito decorrente de 

multa aplicada por Tribunal de Contas 
estadual a agente público municipal, 

em razão de danos causados ao erário 
municipal.

O Município prejudicado é o 
legitimado para a execução de crédito 

decorrente de multa aplicada por 
Tribunal de Contas estadual a agente 
público municipal, em razão de danos 

causados ao erário municipal.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

818 RE-858075

Controle judicial relativo ao 
descumprimento da obrigação dos 
entes federados na aplicação dos 

recursos orçamentários mínimos na 
área da saúde, antes da edição da lei 
complementar referida no art. 198, § 

3º, da Constituição.

É compatível com a Constituição 
Federal controle judicial a tornar 

obrigatória a observância, tendo em 
conta recursos orçamentários 

destinados à saúde, dos percentuais 
mínimos previstos no artigo 77 do Ato 

das Disposições Constitucionais 
Transitórias, considerado período 

anterior à edição da Lei Complementar 
nº 141/2012.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

849 RE-738481

Competência municipal para legislar 
acerca da obrigatoriedade de 

instalação de hidrômetros individuais 
nos edifícios e condomínios.

Compete aos municípios legislar sobre 
a obrigatoriedade de instalação de 

hidrômetros individuais nos edifícios e 
condomínios, em razão do 

preponderante interesse local 
envolvido.

DIREITO DO 
CONSUMIDOR

X X

858 RE-1010819

Aptidão, ou não, da ação civil pública 
para afastar a coisa julgada, em 

particular quando já transcorrido o 
biênio para o ajuizamento da 

rescisória.

O trânsito em julgado de sentença 
condenatória proferida em sede de 
ação desapropriatória não obsta a 

propositura de Ação Civil Pública em 
defesa do patrimônio público, para 

discutir a dominialidade do bem 

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X X X X X X X

944 ARE-954858

Alcance da imunidade de jurisdição de 
Estado estrangeiro em relação a ato de 

império ofensivo ao direito 
internacional da pessoa humana.

Os atos ilícitos praticados por Estados 
estrangeiros em violação a direitos 

humanos não gozam de imunidade de 
jurisdição

DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
X

1055 RE-1209429

Responsabilidade civil do Estado em 
relação a profissional da imprensa 

ferido, em situação de tumulto, 
durante cobertura jornalística.

É objetiva a Responsabilidade Civil do 
Estado em relação a profissional da 

imprensa ferido por agentes policiais 
durante cobertura jornalística, em 

manifestações em que haja tumulto ou 
conflitos entre policiais e 

manifestantes. Cabe a excludente da 
responsabilidade da culpa exclusiva da 

vítima, nas hipóteses em que o 
profissional de imprensa descumprir 
ostensiva e clara advertência sobre 
acesso a áreas delimitadas, em que 

haja grave risco à sua integridade física.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

1130 RE 1293453

Titularidade das receitas arrecadadas a 
título de imposto de renda retido na 
fonte incidente sobre valores pagos 
pelos Municípios, suas autarquias e 

fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens 

ou serviços.

Pertence ao Município, aos Estados e 
ao Distrito Federal a titularidade das 

receitas arrecadadas a título de 
imposto de renda retido na fonte 

incidente sobre valores pagos por eles, 
suas autarquias e fundações a pessoas 
físicas ou jurídicas contratadas para a 

prestação de bens ou serviços, 
conforme disposto nos arts. 158, I, e 

157, I, da Constituição Federal.

DIREITO 
TRIBUTÁRIO

DIREITO 
ADMNISTRATIVO

X

1150 RE 1302501

Possiblidade de reintegração de 
servidor público aposentado pelo 

Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) ao mesmo cargo no qual se 

aposentou, com a consequente 
acumulação dos proventos e da 

remuneração, apesar de previsão de 
vacância do cargo em lei local.

O servidor público aposentado pelo 
Regime Geral de Previdência Social, 

com previsão de vacância do cargo em 
lei local, não tem direito a ser 

reintegrado ao mesmo cargo no qual 
se aposentou ou nele manter-se, por 

violação à regra do concurso público e 
à impossibilidade de acumulação de 

proventos e remuneração não 
acumuláveis em atividade.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X X

1157 ARE 1306505

Eenquadramento, em novo Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração, de 

servidor admitido sem concurso 
público antes da promulgação da 

Constituição Federal de 1988 e em 
período não abrangido pela 

estabilidade excepcional do artigo 19 
do ADCT.

Violam o princípio da presunção de 
inocência o indeferimento de matrícula 
em cursos de reciclagem de vigilante e 

a recusa de registro do respectivo 
certificado de conclusão, em razão da 
existência de inquérito ou ação penal 

sem o trânsito em julgado de sentença 
condenatória.

DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
X X
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1161 RE 1165959

Dever do Estado de fornecer 
medicamento que, embora não possua 

registro na ANVISA, tem a sua 
importação autorizada pela agência de 

vigilância sanitária.

Cabe ao Estado fornecer, em termos 
excepcionais, medicamento que, 
embora não possua registro na 
ANVISA, tem a sua importação 

autorizada pela agência de vigilância 
sanitária, desde que comprovada a 

incapacidade econômica do paciente, a 
imprescindibilidade clínica do 

tratamento, e a impossibilidade de 
substituição por outro similar 
constante das listas oficiais de 

dispensação de medicamentos e os 
protocolos de intervenção terapêutica 

do SUS.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO 

X

1166 RE 1265564

Competência para processar e julgar 
ação trabalhista contra o empregador 

objetivando o pagamento de 
diferenças salariais e dos respectivos 
reflexos nas contribuições devidas à 

entidade previdenciária.

Compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar causas ajuizadas 
contra o empregador nas quais se 

pretenda o reconhecimento de verbas 
de natureza trabalhista e os reflexos 
nas respectivas contribuições para a 

entidade de previdência privada a ele 
vinculada.

DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
X

1171 RE 1307053

Possibilidade de investigado em 
inquérito policial ou de réu em ação 
penal em andamento, não transitada 

em julgado, realizar matrícula e 
participar de curso de reciclagem de 

vigilantes.

Violam o princípio da presunção de 
inocência o indeferimento de matrícula 
em cursos de reciclagem de vigilante e 

a recusa de registro do respectivo 
certificado de conclusão, em razão da 
existência de inquérito ou ação penal 

sem o trânsito em julgado de sentença 
condenatória.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS 
MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

X

1177 RE 1338750

Constitucionalidade do 
estabelecimento, pela Lei Federal 

13.954/2019, de nova alíquota para a 
contribuição previdenciária de policiais 

e bombeiros militares estaduais 
inativos e pensionistas.

A competência privativa da União para 
a edição de normas gerais sobre 

inatividades e pensões das polícias 
militares e dos corpos de bombeiros 

militares (artigo 22, XXI, da 
Constituição, na redação da Emenda 

Constitucional 103/2019) não exclui a 
competência legislativa dos Estados 

para a fixação das alíquotas da 
contribuição previdenciária incidente 
sobre os proventos de seus próprios 

militares inativos e pensionistas, tendo 
a Lei Federal 13.954/2019, no ponto, 
incorrido em inconstitucionalidade.

DIREITO 
ADMINISTRATIVO

X X X

1178 RE 1347158
Constitucionalidade da multa mínima 

prevista no artigo 33 da Lei 
11.343/2006.

A multa mínima prevista no artigo 33 
da Lei 11.343/06 é opção

legislativa legítima para a quantificação 
da pena, não cabendo ao

Poder Judiciário alterá-la com 
fundamento nos princípios da

proporcionalidade, da isonomia e da 
individualização da pena.

DIREITO 
PROCESSUAL 

PENAL
X X X
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Temas sem repercussão geral SET-OUT 2021

Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito

1165 RE 1325433

Saber se a perda da condição de militar 
obsta o seguimento da persecução penal 
pelo crime de deserção, mesmo após o 

recebimento da denúncia.

DIREITO PENAL MILITAR 

1168 RE 1331654

Incidência do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas - IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre a 

parcela correspondente à correção 
monetária de rendimentos de aplicações 

financeiras.

DIREITO TRIBUTÁRIO

1173 RE 1301504

a) Competência originária do Supremo 
Tribunal Federal para o julgamento de 

causa referente ao pagamento de diárias a 
magistrados, com fundamento no artigo 

102, I, n, da Constituição Federal e b) 
direito ao recebimento de diárias, em razão 
da designação de magistrado para atuação 

em auxílio fora do local de lotação inicial 
durante curso de formação, e o valor 

efetivamente devido.

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

1179 ARE 1343477

Forma de cálculo do piso salarial devido aos 
professores da rede de educação básica, 
considerando a proporcionalidade com o 
piso nacional para jornada de 40 horas 
semanais (Lei Federal 11.738/2008) e a 

distribuição da carga horária dentro e fora 
de sala de aula.

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
Julgamento do tema 1044/STJ 

 
No dia 21 de outubro foi publicado o acórdão de mérito do tema 1044, 
STJ , cuja tese firmada foi a seguinte: Nas ações de acidente do 
trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão 
despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte 
autora, beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no 
parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91. 

 

Este tema repetitivo se originou do Grupo de Representativos nº 11 
formado e enviado pela 1ª Vice-Presidência para servir de paradigma 
à solução da controvérsia pela Corte Superior 

 

Este julgamento reflete a importância da comunicação direta entre os 
órgãos do Poder Judiciário na busca pela  uniformização dos 
julgados, garantia da igualdade nas decisões. 
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Tema
Situação 
do Tema

Processo
Questão submetida a 

julgamento
 Afetação

Ramo 
do 

direito

1ª,  
2ª e 
3ª 

4ª e 
5ª 

6ª e 
7ª 

8ª,  
9ª e 
10ª 

11ª e 
12ª 

13ª, 
14ª, 

15ª e 
16ª 

17ª e 
18ª 

1ª 2ª 
3ª, 4ª 
e 5ª

Eleit
oral

Fede
ral

Traba
lhista

585

Afetado - 
possível 

revisão de 
tese

Resp 
1947845/SP 

REsp 
1931145/SP

Proposta de Revisão de 
Entendimento firmado em 

tese repetitiva pela Terceira 
Seção relativa ao Tema 

585/STJ, para fins de adequar 
a redação à hipótese de 
multirreincidência, com 

delimitação dos efeitos da 
compensação para ambas as 

espécies de reincidência 
(genérica e específica).

15/10/2021
DIREITO 
PENAL

X X X

938

Afetado - 
possível 

revisão de 
tese

REsp 
1918648/DF

Proposta de Revisão de 
Entendimento firmado em 

tese repetitiva firmada pela 
Segunda Seção relativa ao 

enunciado "i" do Tema 
938/STJ, no que tange ao 

prazo prescricional.

21/09/2021
DIREITO 

CIVIL
X X X X X

1104 Afetado

REsp 
1908497/RN 

REsp 
1908497/RN

Definir a possibilidade de 
imposição de tutela 

inibitória, bem como de 
responsabilização civil por 
danos materiais e morais 
coletivos causados pelo 

tráfego com excesso de peso 
em rodovias.

10/09/2021
DIREITO 

ADMINIS
TRATIVO

X

1105 Afetado

REsp 
1883715/SP 

REsp 
1883722/SP 

REsp 
1884091/SP 

REsp 
1880529/SP

Definição acerca da 
incidência, ou não, da 

Súmula 111/STJ, ou mesmo 
quanto à necessidade de seu 

cancelamento, após a 
vigência do CPC/2015 (art. 

85), no que tange à fixação de 
honorários advocatícios nas 

ações previdenciárias.

13/09/2021

DIREITO 
PROCES 

SUAL 
CIVIL

X

1106 Afetado

REsp 
1918287/MG 

REsp 
1925861/SP

Definir se a imposição de 
penas de natureza distinta - 

restritiva de direitos e 
privativa de liberdade - a um 
mesmo apenado, verificada 
no curso da execução, deve 

ensejar a unificação e a 
reconversão da primeira em 

privativa de liberdade, ante a 
impossibilidade de 

cumprimento simultâneo.

20/09/2021

DIREITO 
PROCES 

SUAL 
PENAL

X X X

1107 Afetado

REsp 
1917110/RS 

REsp 
1931383/RS 

REsp 
1931345/RS 

REsp 
1931344/RS

Saber se há 
imprescindibilidade de laudo 

pericial firmado por perito 
oficial para o reconhecimento 

da qualificadora do 
rompimento de obstáculo 

nos crimes de furto

06/10/2021
DIREITO 
PENAL

X

1108 Afetado

REsp 
1926832/TO 

REsp 
1930054/SE 

REsp 
1913638/MA

Possibilidade de a existência 
de lei municipal que autoriza 

a contratação de servidor 
público sem a prévia 

aprovação em concurso 
público afastar o dolo 

genérico hábil à configuração 
do ato de improbidade 

administrativa.

18/10/2021
DIREITO 
ADMINIS
TRATIVO

X

Câmaras 
Criminais

Câmaras   Cíveis

Temas afetados - setembro e outubro/2021 - STJ
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1109 Afetado

REsp 
1925192/RS 

REsp 
1925193/RS 

REsp 
1928910/RS

Definição acerca da 
ocorrência, ou não, de 

renúncia tácita da prescrição, 
como prevista no art. 191 do 

Código Civil, quando a 
Administração Pública, no 

caso concreto, reconhece o 
direito pleiteado pelo 

interessado.

20/10/2021
DIREITO 

CIVIL
X X
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Tema
Situação 
do Tema

Processo Tese Firmada
Acórdão 

Publicado

Ramo 
do 

direito

1ª,  
2ª e 
3ª 

4ª e 
5ª 

6ª e 
7ª 

8ª,  
9ª e 
10ª 

11ª e 
12ª 

13ª, 
14ª, 

15ª e 
16ª 

17ª e 
18ª 

1ª 2ª 
3ª, 4ª 
e 5ª

Eleit
oral

Fede
ral

Traba
lhista

878
Acórdão 

Publicado
REsp 

1470443/PR

1.) Regra geral, os juros de mora 
possuem natureza de lucros 

cessantes, o que permite a incidência 
do Imposto de Renda - Precedentes: 

REsp. n.º 1.227.133 - RS, REsp. n. 
1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - 

SC;
2.) Os juros de mora decorrentes do 

pagamento em atraso de verbas 
alimentares a pessoas físicas escapam 
à regra geral da incidência do Imposto 

de Renda, posto que, 
excepcionalmente, configuram 

indenização por danos emergentes - 
Precedente: RE n. 855.091 - RS;

3.) Escapam à regra geral de 
incidência do Imposto de Renda sobre 

juros de mora aqueles cuja verba 
principal seja isenta ou fora do campo 
de incidência do IR - Precedente: REsp. 

n. 1.089.720 - RS.

15/10/2021
DIREITO 
TRIBUTÁ

RIO
X

977
Acórdão 

Publicado

REsp 
1656161/RS 

REsp 
1663130/RS

A partir da vigência da 
Circular/Susep n. 11/1996, é 
possível ser pactuado que os 
reajustes dos benefícios dos 
planos administrados pelas 

entidades abertas de 
previdência complementar 

passem a ser feitos com 
utilização de um índice geral 

de preços de ampla 
publicidade (INPC/IBGE, 

IPCA/IBGE, IGP-M/FGV, IGP-
DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE). 
Na falta de repactuação, deve 

incidir o IPCA-E.

25/10/2021
DIREITO 

CIVIL
X

1044
Acórdão 

Publicado

REsp 
1823402/PR 

REsp 
1824823/PR

Nas ações de acidente do 
trabalho, os honorários 

periciais, adiantados pelo 
INSS, constituirão despesa a 
cargo do Estado, nos casos 

em que sucumbente a parte 
autora, beneficiária da 

isenção de ônus 
sucumbenciais, prevista no 
parágrafo único do art. 129 

da Lei 8.213/91.

25/10/2021

DIREITO 
PROCES 

SUAL 
CIVIL

X

1054
Acórdão 

Publicado

REsp 
1858965/SP 

REsp 
1865336/SP 

REsp 
1864751/SP

A teor do art. 39 da Lei 6.830/80, 
a fazenda pública exequente, no 

âmbito das execuções fiscais, está 
dispensada de promover o 

adiantamento de custas relativas 
ao ato citatório, devendo recolher 

o respectivo valor somente ao 
final da demanda, acaso resulte 

vencida.

01/10/2021

DIREITO 
PROCES 

SUAL 
CIVIL

X X

1055
Acórdão 

Publicado

REsp 
1862792/PR 

REsp 
1862797/PR

É possível a inclusão do valor 
de eventual multa civil na 

medida de indisponibilidade 
de bens decretada na ação de 
improbidade administrativa, 
inclusive naquelas demandas 

ajuizadas com esteio na 
alegada prática de conduta 

prevista no art. 11 da Lei 
8.429/1992, tipificador da 

ofensa aos princípios 
nucleares administrativos.

03/09/2021
DIREITO 

ADMINIS
TRATIVO

X

Acórdão de mérito publicado - setembro e outubro/2021 - STJ 
Câmaras   Cíveis Câmaras 

Criminais
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1067
Acórdão 

Publicado

 REsp 
1822420/SP 

REsp 
1822818/SP 

REsp 
1851062/SP

Salvo disposição contratual 
expressa, os planos de saúde 
não são obrigados a custear o 

tratamento médico de 
fertilização in vitro.

27/10/2021
DIREITO 

CIVIL
X

1068
Acórdão 

Publicado

REsp 
1845943/SP 

REsp 
1867199/SP

 Não é ilegal ou abusiva a 
cláusula que prevê a 

cobertura adicional de 
invalidez funcional 

permanente total por doença 
(IFPD) em contrato de seguro 

de vida em grupo, 
condicionando o pagamento 
da indenização securitária à 

perda da existência 
independente do segurado, 
comprovada por declaração 

médica.

18/10/2021

DIREITO 
DO 

CONSU
MIDOR

X

1089
Acórdão 

Publicado

REsp 
1899407/DF 

REsp 
1899455/AC 

REsp 
1901271/MT

Na ação civil pública por ato 
de improbidade 

administrativa é possível o 
prosseguimento da demanda 
para pleitear o ressarcimento 
do dano ao erário, ainda que 
sejam declaradas prescritas 
as demais sanções previstas 
no art. 12 da Lei 8.429/92.

13/10/2021
DIREITO 

ADMINIS
TRATIVO

X

1094
Acórdão 

Publicado

REsp 
1903883/CE 

REsp 
1898186/CE 

REsp 
1888049/CE

 O candidato aprovado em 
concurso público pode 

assumir cargo que, segundo o 
edital, exige título de Ensino 
Médio profissionalizante ou 
completo com curso técnico 
em área específica, caso não 

seja portador desse título 
mas detenha diploma de 

nível superior na mesma área 
profissional.

28/09/2021
DIREITO 

ADMINIS
TRATIVO

X
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Tema
Situação 
do Tema Processo Tese Firmada

Trânsito 
em 

Julgado

Ramo 
do 

direito

1ª,  
2ª e 
3ª 

4ª e 
5ª 

6ª e 
7ª 

8ª,  
9ª e 
10ª 

11ª e 
12ª 

13ª, 
14ª, 

15ª e 
16ª 

17ª e 
18ª 1ª 2ª 

3ª, 4ª 
e 5ª

Eleit
oral

Fede
ral

Traba
lhista

896 Revisado
REsp 

1786736/SP

O termo inicial do auxílio-
acidente deve recair no dia 
seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença que lhe deu 

origem, conforme determina 
o art. 86, § 2º, da Lei 

8.213/91, observando-se a 
prescrição quinquenal da 

Súmula 85/STJ.

20/09/2021
DIREITO 
PREVIDE
NCIÁRIO

X

1005
Trânsito 

em 
julgado

REsp 
1766553/SC 

REsp 
1751667/RS

Na ação de conhecimento 
individual, proposta com o 

objetivo de adequar a renda 
mensal do benefício 

previdenciário aos tetos 
fixados pelas Emendas 
Constitucionais 20/98 e 
41/2003 e cujo pedido 
coincide com aquele 

anteriormente formulado em 
ação civil pública, a 

interrupção da prescrição 
quinquenal, para 

recebimento das parcelas 
vencidas, ocorre na data de 

ajuizamento da lide 
individual, salvo se requerida 
a sua suspensão, na forma do 

20/09/2021
DIREITO 
PREVIDE
NCIÁRIO

X

1025
Trânsito 

em 
julgado

REsp 
1818564/DF

É cabível a aquisição de 
imóveis particulares situados 

no Setor Tradicional de 
Planaltina/DF, por usucapião, 

ainda que pendente  o 
processo de regularização 

urbanística".

29/09/2021
DIREITO 

CIVIL

1030
Trânsito 

em 
julgado

REsp 
1807665/SC

Ao autor que deseje litigar no 
âmbito de Juizado Especial 

Federal Cível, é lícito 
renunciar, de modo expresso 

e para fins de 

20/09/2021

DIREITO 
PROCES 

SUAL 
CIVIL

X

1053
Trânsito 

em 
julgado

REsp 
1866015/MT

 Ao autor que deseje litigar 
no âmbito de Juizado 

Especial Federal Cível, é lícito 
renunciar, de modo expresso 
e para fins de atribuição de 
valor à causa, ao montante 
que exceda os 60 (sessenta) 

salários mínimos previstos no 
art. 3º, caput, da Lei 

10.259/2001, aí incluídas, 
sendo o caso, as prestações 

vincendas.

20/09/2021
DIREITO 
PREVIDE
NCIÁRIO

X

1055
Trânsito 

em 
julgado

REsp 
1862792/PR 

REsp 
1862797/PR

É possível a inclusão do valor 
de eventual multa civil na 

medida de indisponibilidade 
de bens decretada na ação de 
improbidade administrativa, 
inclusive naquelas demandas 

ajuizadas com esteio na 
alegada prática de conduta 

prevista no art. 11 da Lei 
8.429/1992, tipificador da 

ofensa aos princípios 
nucleares administrativos.

29/09/2021
DIREITO 

ADMINIS
TRATIVO

X

Trânsito em julgado - setembro e outubro/2021 - STJ
Câmaras   Cíveis  Câmaras 

Criminais
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